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Wre 
REVISTA 


Criador da narrativa fantasiosa que abasteceu a CPMI das 
Fake News, Luciano Ayan é preso pela Polícia Civil 


Mentor 


encarcerado 


Juristas unidos contra a censura 


Especialistas reúnem-se para discutir as 
inconstitucionalidades dos inquéritos criados no STF 
para calar a liberdade de expressão 


A 


Os desafios dos artistas conservadores 


Músicos que não seguem a cartilha da esquerda 
lutam para garantir seu espaço num setor 
dominado pelas pautas progressistas 
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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


“Acuse-os do que você faz, chame-os do que você é”. A 
premissa foi seguida à risca pelo empresário Carlos 
Augusto de Moraes Afonso, pseudônimo de Luciano 
Ayan. Criador do fantasioso “Gabinete do Ódio”, da 
"milícia digital" e da teoria furada dos “robôs” das redes 
sociais bancados pelo “Gabinete”, Ayan foi preso na 
semana passada. A acusação? Lavagem de dinheiro e 


ocultação de patrimônio. 


O curioso é a justificativa do Ministério Público para o 
pedido de prisão temporária de Ayan. Segundo o MP, ele 
“seria um dos propulsores das chamadas ‘fake news’ 
efetuadas por meio de redes sociais”. Ou seja, Ayan foi 
preso acusado de fazer justamente aquilo de que acusou 


outras pessoas de fazerem. 


O mais inacreditável é que, apesar de conhecido há 
tempos como propagador de notícias falsas, Ayan virou 


guru da CPMI das Fake News. Ele municiou a comissão 


com uma narrativa falaciosa e influenciou depoimentos 
de parlamentares da comissão. O deputado Alexandre 
Frota chegou a discursar em plenário recomendando ao 
povo brasileiro deixar de ouvir o professor Olavo de 


Carvalho e ouvir...Luciano Ayan! 


O cenário de ficção só piora. A ligação de Ayan com a 
CPMI era tamanha que ele participou de uma live ao 
lado do presidente da comissão, Angelo Coronel. E mais. 
O agora encarcerado esteve em uma reunião ao lado da 
senadora Lídice da Mata, relatora da CPMI. Os dois 
episódios já seriam motivo suficiente para duvidar da 
credibilidade da comissão, cujo relatório todos já sabem 
como será. Afinal, a CPMI foi criada com o objetivo de 


criminalizar a opinião e perseguir conservadores. 


Diante disso tudo, não há legitimidade para essa 
comissão prosseguir. Não resta alternativa senão 
sepultar essa vergonha para o Congresso Nacional. A 
matéria de capa desta edição mostra todos os detalhes 
desse enredo, digno de filme de terror. Ou de comédia. 


Deixo a definição a critério do leitor. 


Ainda nesta edição, a repórter Rayla Alves traz um 
resumo sobre a super live transmitida na semana 
passada pelo canal Terça Livre. Os principais juristas do 
país fizeram uma análise sobre as recentes decisões dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal (STF). Nomes 
como Modesto Carvalhosa e Rogério Greco apontam as 
inconstitucionalidades dos inquéritos criados pela 
Suprema Corte e a violação dos direitos fundamentais 


garantidos pela Constituição. 


Não deixe de ler o artigo imperdível de Evandro Pontes, 
sempre preciso e direto em suas análises. Na coluna 
desta semana, o advogado, professor e filólogo discorre 
sobre virtudes como (des) lealdade, (im) prudência e 
coragem, traçando um paralelo sobre a história da 
humanidade e os dias atuais, onde esses valores estão 


em extinção no Brasil. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


Lavo Jato 
no ninho 
tucano 


por Áquila Bacelar 


Foto: José Cruz / Agência 
Brasi 





W BRASIL 


Acusado de receber R$ 4,5 
milhões em propina da 
Odebrecht, 


Serra é alvo de mandado de 


senador José 


busca e apreensão 


Maior operação contra a 
corrupção da história do 
Brasil, a Lava Jato chegou 
ao PSDB. Na 


passada, 


semana 
a força-tarefa 


denunciou o senador e ex- 


y governador de São Paulo 


José Serra (PSDB) e a filha 


dele, Verônica Allende Serra, por lavagem de dinheiro. A 


denúncia do Ministério Público Federal (MPF) diz que o 


senador e sua filha praticaram lavagem de dinheiro de 
obras do Rodoanel Sul no exterior de 2006 a 2014. 


Coincidência ou não, bastou o ex-juiz federal Sergio 


Moro deixar o cargo de ministro da Justiça e Segurança 


Pública para a Lava Jato enfim chegar a políticos 


tucanos. Ao que parece, Moro conseguia desviar o foco 


do PSDB para outros partidos políticos. A dúvida é se 
agora a operação vai atingir outros tucanos 


supostamente protegidos pelo ex-ministro. 


José Serra é acusado pelo MPF de ter recebido R$ 4,5 
milhões em propina da Odebrecht, pagas em 23 parcelas 
na filial de Lausanne, do Corner Banque na Suíça. Com o 
pagamento ele favorecia a empresa com contratos 
firmados do Rodoanel. O MPF também acusa o senador 
de ter recebido cerca de R$ 23 milhões, entre 2009 e 
2010, para a liberação de créditos com a Dersa, estatal 


paulista extinta no ano passado. 


Na manhã do dia 3 de julho, a Polícia Federal fez buscas 
na casa em nome de José Serra no bairro Alto de 
Pinheiros, na capital paulista. O senador não estava em 
casa por motivos de saúde. De acordo com os 
investigadores, foram apreendidos pen-drives, HDs e 


computadores. 


Em nota, o senador criticou a operação, considerada por 
ele ‘invasivas e agressivas”. "Serra reforça a licitude dos 
seus atos e a integridade que sempre permeou sua vida 


pública. Ele mantém sua confiança na Justiça brasileira, 


esperando que os fatos sejam esclarecidos e as 


arbitrariedades cometidas devidamente apuradas”. 


O senador, no entanto, não vai responder a crimes 
atribuídos a ele até 2010, como corrupção. Isso porque 
esses crimes já prescreveram. Como Serra tem mais de 
70 anos, o tempo para os crimes prescreverem cai pela 
metade. O tucano responderá somente pelas acusações 
de lavagem de dinheiro que ocorreram após essa data. 
De acordo com a denúncia do MPF, os crimes teriam 


sido cometidos até 2014. 
Proteção aos tucanos 


Na época em que esteve à frente da operação Lava Jato, 
Sergio Moro fez apenas uma prisão considerada “fora da 
curva”: a do ex-deputado Eduardo Cunha, em 2016. O 
que também chamou a atenção de vários deputados. 
Não houve prisões relacionadas ao chamado Mensalão 
Tucano, esquema de desvio de dinheiro de estatais de 
Minas Gerais para a campanha de reeleição de Eduardo 
Azeredo para governador do estado, em 1998. Ele 
chegou a ser preso em maio de 2018, mas foi solto pouco 


mais de um ano depois, em novembro de 2019. 


O temor no PSDB é o impacto que a denúncia pode 
causar. E ainda a possibilidade de outros tucanos 
seguirem o mesmo destino de José Serra, como é o caso 
do deputado federal e ex-senador Aécio Neves (PSDB- 
MG), também indiciado na Lava Jato. O momento é 
delicado para os tucanos, que buscam recuperar o 
protagonismo perdido nos últimos anos. Entretanto, 
episódios como esse preocupam e podem ser mais uma 


mancha no ninho tucano. 


Integrantes da sigla acreditam, por exemplo, ter sido um 
erro não ter afastado Aécio Neves em 2017, quando veio 
à tona o caso da JBS. Na ocasião, o dono da JBS, Joesley 
Batista, entregou à Procuradoria-Geral da República 
(PGR) uma gravação na qual o então senador pedia a ele 
R$ 2 milhões para pagar a sua defesa na Lava Jato. Aécio 
indicou um primo dele para receber o dinheiro, e a 


entrega foi filmada pela Polícia Federal. 


O ex-governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, que 
concorreu à presidência em 2018, é outro alvo da Lava 
Jato. Alckmin é acusado do recebimento de R$ 7,8 
milhões (valores não corrigidos) da Odebrecht em 


doações não declaradas à Justiça Eleitoral para a 


campanha ao governo estadual em 2014. Em abril do 
ano passado, o ex-governador teve bens, contas 
bancárias e veículos bloqueados pela Justiça de São 
Paulo. Além de Aécio e Alckmin, o ex-ministro de 
Relações Exteriores e ex-senador Aloysio Nunes Ferreira 


é outro tucano na extensa lista da Lava Jato. 
O sumiço do Guardião 


Dentre muitos desvios de dinheiro, o que chamou a 
atenção foi o sumiço de dois equipamentos Guardião, no 
valor de R$ 1 milhão cada, que estavam em poder da 
Lava Jato. O equipamento de alto padrão faz escutas 
telefônicas em grande quantidade e estava sob os 
cuidados dos procuradores da Lava Jato de Curitiba, 
coordenada por Deltan Dallagnol. Os equipamentos 
faziam parte de compras da Lava Jato para investigação 
telefônica. Misteriosamente, depois que os procuradores 
paranaenses colocaram as mãos em três Guardiões, dois 


deles sumiram, de acordo com a reportagem do Conjur. 


O Guardião é um sistema de software e hardware, 
desenvolvido especialmente pela empresa Dígitro, de 


Santa Catarina. O sistema tem o poder de gravar, ao 


mesmo tempo, centenas de ligações. A empresa relatou 
que o sistema é adaptado de acordo com o usuário. Cada 
pessoa tem uma adaptação diferente e não existe 


fabricação para empresa privada. 


De acordo com a Dígitro, o aparelho só pode ser vendido 
para a Policia Federal, Ministério Público e secretarias 
de Segurança Pública. Em 2007, o custo era cerca de R$ 
500 mil, fora os gastos com a manutenção. O sumiço dos 
equipamentos que estavam sob os cuidados dos 
procuradores da Lava Jato é mais uma das confusões que 


da força-tarefa. 


As buscas feitas pela Procuradoria-Geral da República 
indicam que os procuradores de Curitiba abriram mais 
de mil inquéritos em cinco anos, sendo que nenhum foi 
encerrado. Aqueles que achavam que as investigações da 
Lava Jato iriam parar com a saída de Moro se 
surpreenderam. Ao que parece, muitos ainda serão 
investigados e possivelmente presos por corrupção e 
desvio de dinheiro público. A população aguarda 


ansiosamente os próximos capítulos. 


O 








IR AO TOPO 


Tot É JUDICIÁRIO 


unidos 
contra a Especialistas reúnem-se 
censura o 
para discutir as 


por Rayla Alves 


inconstitucionalidades dos 
inquéritos criados no STF 
para calar a liberdade de 


expressão 


O Supremo Tribunal 
Federal (STF) sequestrou a 
soberania do povo. Hoje, o 
Brasil vive uma 
“democracia fake”. As 


liberdades públicas e o 





direito de crítica, dois dos 
principais pilares da Constituição de 1988, foram 
rasgados pelos integrantes da Suprema Corte após a 
instauração dos inquéritos inconstitucionais 4781 e 
4828. Ambos criados pelos próprios ministros, que hoje 
investigam, acusam e são vítimas ao mesmo tempo. Ao 
validar essas arbitrariedades, o STF, literalmente 
promove “justiça com as próprias mãos”. O cidadão 


brasileiro perdeu único pilar que o leva a viver em um 


país considerado democrático: a liberdade de expressão. 
O golpe veio justamente pelos que juraram guardar a 
Constituição. Um episódio triste para a história da 


nação. 


Com a finalidade de analisar o impacto desses inquéritos 
e encontrar mecanismos legais que possam frear os 
desmandos dos togados, os maiores juristas do Brasil 
reuniram-se na última quarta-feira (8), em super live no 
canal Terça Livre. O encontro contou com participações 
de peso: professor e jurista Modesto Carvalhosa; César 
Dario, procurador de Justiça; Rogério Greco, professor 
de Direito Penal; Roberto Delmanto, Cláudia Trinca e 
Bruno Rossignolli, advogados criminalistas; Maurício 
Pereira, representante da União dos Advogados do Brasil 


(Unab); e Paulo Faria, advogado da ativista Sara Winter. 


Para Modesto Carvalhosa, as liberdades públicas foram 
seriamente feridas pelos inquéritos dos ministros da 
Suprema Corte. O jurista afirmou ainda que a 
Constituição brasileira é recheada de privilégios, e 
somente o setor público e seus integrantes são 
beneficiados pelas leis da nossa carta magna. A 


população, como sempre, é a menos favorecida. Para o 


professor, o Brasil é um país dominado por oligarquias 


que vêm de séculos passados. 


O jurista é crítico da portaria 69, que determinou a 
instauração do Inquérito 4781, instaurado para 
investigar fake news e ataques contra membros da 
Corte, e ressalta que não há tipificação penal para fake 
news. “Onde é que tem tipificação de fake no Código 
Penal? Prosseguir em inquéritos que realmente 
cerceiam a liberdade de opinião deixa um rastro 
permanente de terror. Os integrantes do Supremo 
Tribunal Federal julgam a acusação por eles mesmos 
formulada. A investigação fica a cargo do órgão 


julgador”, declarou o professor. 


Modesto Carvalhosa enfatizou que não existe mais o 
sistema acusatório, e criticou as ações inquisitórias do 
ministro Alexandre de Moraes. “O STF criou a santa 
inquisição através dessas medidas. Todo mundo está 
com medo de falar dos ministros. Se alguém falar da 
família deles, então, pelo amor de Deus! As 6h da 
manhã, sua casa pode ser arrombada porque Alexandre 
[de Moraes] mandou uma ordem para invadir seu lar. 


Então, é esse o tipo de truculência que consta, a partir 


dessa infame portaria 69. Não existe mais 


imparcialidade dos juízes”, finalizou. 
Inquérito natimorto 


César Dario, procurador de Justiça do Ministério Público 
de São Paulo, relatou que ficou surpreso por ter visto um 
inquérito judicial instaurado de ofício por meio de uma 
portaria do presidente do Supremo Tribunal Federal - 
algo até então inimaginável. Para ele, o inquérito é 
natimorto e contém inúmeros vícios, podendo haver um 
único destino,ty que é arquivamento. Ele lembrou que o 
inquérito foi instaurado para a apuração de fatos 
incertos, não existindo um fato determinado. Segundo 
Dario, diante disso o processo torna-se inválido, já que 
não houve intervenção do Ministério Público, que é o 
titular da ação penal pública. O órgão deveria preceder a 
investigação ou fiscalizar a investigação realizada pela 


Polícia Federal. 


“Existe um inquérito que é instaurado de ofício, uma 
distribuição dirigida para apurar fatos incertos, sem a 
participação do Ministério Público, que é o titular da 


ação penal pública. Qualquer tipo de investigação é 


destinada a ele. Qualquer investigação de infração penal 
deve ter necessariamente a fiscalização do Ministério 
Público e exige a prévia manifestação do órgão sob pena 
de nulidade absoluta, já que o promotor de Justiça é o 
fiscal da ordem jurídica e o fiscal do regime 
democrático. Então, não se pode investigar de maneira 
alguma um crime, se não há intervenção da instituição”, 


explicou. 


Para Dario, o inquérito desde o seu nascimento traz 
provas ilícitas, absolutamente nulas e que não podem 
ser validadas de maneira alguma. Ele afirma ainda que, 
mesmo que posteriormente haja intervenção do órgão 
ministerial ou do Procurador-Geral da República, essas 
provas ilícitas contaminam as demais provas 
produzidas. Por derivação, também serão consideradas 


ilegais. 


De acordo com o procurador de Justiça, há outro 
agravante. O fundamento empregado para a abertura do 
inquérito judicial está no artigo 43 do regimento interno 
do STF, que diz que os crimes praticados nas 
dependências da corte, contra ministro ou as pessoas a 


eles ligadas de alguma maneira, ou a presidente do STF, 


serão investigados. Entretanto, o regimento interno é de 
1980, anterior à Constituição Federal. À época, o 
Ministério Público ainda não era o titular exclusivo da 
ação penal pública, existindo no período a legislação 
processual penal chamada de procedimento 


Judicialiforme. 


“Hoje, a Constituição Federal tem o Ministério Público 
como titular exclusivo da ação penal. O sistema hoje 
existente na nossa constituição é o sistema acusatório: 
juiz julga, Ministério Público acusa - em algumas 
situações podem até investigar, em razão do seu poder 
investigativo - e a defesa defende. No sistema 
acusatório, nós temos partes muito bem definidas. A 
partir do momento em que a gente viola esse sistema 
acusatório e decorre da interpretação de diversas 
normas prevista na nossa Constituição, nós temos uma 
nulidade absoluta”, explicou. “E o pior de tudo, o 
Ministério Público, desde o início das investigações, não 
teve acesso. Ele não requereu as medidas cautelares e 
não se manifestou. Foram determinadas de ofício, o que 


é impossível dentro do sistema acusatório”, completou. 


Dario enfatiza ainda que o artigo 43 do regimento 
interno do STF não foi recepcionado pela Constituição. 
Ou seja, ele não está de acordo com o sistema 
constitucional vigente, tornando inconstitucional o 
dispositivo utilizado pelos ministros. De acordo com o 
jurista, o Ministério Público é a última instância para 
esses inquéritos, e a única coisa que caberia aos 
ministros da Suprema Corte era o arquivamento da 


ação. 


“Vou mais longe. Mesmo se o inquérito fosse 
constitucional, que de fato não é, essas infrações 
deveriam ter sido praticadas dentro do recinto do STF. 
Por isso foi criado esse dispositivo, que deve ser 
interpretado nesse sentido. Por exemplo, é um 
homicídio que ocorre lá dentro, um desacato, lesão 
corporal, um incêndio. De todas as maneiras que nós 
interpretamos esse dispositivo, ele é absolutamente 
inconstitucional”, disse. Ele lembrou que Raquel Dodge, 
procuradora-geral da República à época da abertura do 
inquérito, pediu o arquivamento, negado pelo STF. “Eu 
não concordo com a fundamentação utilizada por um 


simples motivo. Interpretou-se a constituição de acordo 


com o regimento, e não o regimento conforme a 


constituição”, destacou o procurador de Justiça. 


Inquéritos são políticos e direcionados a 


conservadores e apoiadores do governo 


O jurista Rogério Grego, professor de Direito Penal, não 
poupou críticas ao STF, e descreve a ação dos ministros 
como inusitada. Para ele, os dois inquéritos são políticos 
e monstruoso. “Você vê alguma pessoa que não seja 
conservadora fazendo parte desse inquérito? As fake 
news são fatos atípicos, até a utilização do nome fake 
news é ridícula, porque não existe esse nome na 
infração penal. Esse inquérito é primário, a gente não 


pode tratar o povo como bobo”, expôs. 


Greco acredita que o nome dos deputados federais 
Júnior Amaral (PSL-MG) e Daniel Silveira (PSL-RJ) 
foram acrescentados no processo para atrair a 
competência para o STF. Isso porque, se não houvesse 
pessoas com prerrogativa de foro, esse inquérito não 
poderia ser instaurado na corte. Além disso, o jurista 


compara as ações que são alvo dos inquérito ao atos de 


vandalismo pelo Antifas — totalmente ignorados pela 


Corte. 


“A natureza política desse processo é tão evidente. Você 
acha que em soltar rojão existe perigo? E os Antifas, por 
que não estão enquadrados? Eles sim são violentos. Isso 
é ridículo, a finalidade é atingir o presidente e quem 
pensa diferente. A cleptocracia não entende que perdeu. 
Esses inquéritos são dois pesos e duas medidas. O 
Bolsonaro é atacado diariamente. Se os ministros não 
querem ser alvos de pedrada, que saiam fora da corte. 
Mas ninguém quer sair, eles querem se eternizar no 
poder. A gente tem que ter no poder projetos para que 


isso seja encurtado”, disparou. 


O advogado Paulo Faria, defensor da ativista Sara 
Winter, afirmou que as pessoas estão sendo presas por 
crime de opinião, simplesmente por exercerem a 
liberdade de expressão. Para ele, não há um crime 
imputado a essas pessoas, se não a ideia de um crime 
político. “O que a gente defende é a liberdade de 
expressão. É uma ofensa à Constituição, aos direitos 
fundamentais e à própria dignidade da pessoa humana. 


A presunção de inocência, tão discutida na Suprema 


Corte nos últimos dois anos, por conta da prisão de um 
ex-presidente que foi condenado em duas instâncias, e 
que ainda alega inocência porque não transitou em 
julgado. Isso tudo está sendo jogado no lixo”, afirmou. 
Para o advogado, o Brasil já vive em Estado de exceção. 
Ele diz que os advogados dos investigados nos 
inquéritos inconstitucionais estão tendo seu trabalho 
cerceado. E o que é pior: com a completa omissão da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que deveria zelar 


pelos direitos de seus filiados. 


Alternativas para frear as arbitrariedades dos 


ministros do STF 


Para os juristas Rogério Greco e César Dario, uma das 
medidas a serem tomadas contra os abusos de poder dos 
ministros é a criação de uma Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) com iniciativa popular, obrigando 
o presidente do Senado a colocar em pauta os processos 
que dizem respeito aos ministros do Supremo Tribunal 
Federal. 


“Tem que haver essa iniciativa popular. Temos que 


consertar a constituição. Não existe um sistema de 


freios, de contrapesos. O Supremo controla todo mundo, 
mas ninguém controla o Supremo”, afirmou Greco. O 
jurista também defende a criação de uma corregedoria 
especial para o STF, com juízes isentos e capazes de 
afastar os integrantes da corte, desde que comprovados6 


abuso de poder e irregularidades. 


O professor Modesto Carvalhosa vai além. Para ele, é 
preciso uma reforma estrutural no Estado brasileiro por 
meio de uma nova Constituição, impedindo a reeleição 
de políticos. De acordo com Carvalhosa, a escolha dos 
ministros que integrarem a corte deve acontecer pelo 
acúmulo de carreira. Ou seja, entre os mais velhos do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). Como demonstrado 
pelos profissionais mais renomados do país, existem 
formas para frear os excessos. O caminho para se trilhar 
é longo e lento, mas é preciso dar o primeiro passo. O 


Brasil é grande e o seu povo é soberano. 


IR AO TOPO 


(J) MATÉRIA DE CAPA 


Criador da narrativa 
fantasiosa que abasteceu a 
CPMI das Fake News, 


Luciano Ayan é preso pela 


Polícia Civil 


Mentor intelectual da 
CPMI das Fake News, 
Carlos Augusto de Moraes 
Afonso, conhecido pelo 
pseudônimo Luciano 
Ayan, foi preso pela 


Polícia Civil de São Paulo 





encarcerado 


por Bruno Rodrigues 





Foto: Reprodução 


na última sexta-feira (10). Ayan abasteceu a comissão 


com narrativas fantasiosas, e chegou até a fornecer 


dossiê para deputados que fazem parte da comissão. A 


La 


influência de Ayan na CPMI é tamanha, que ele 


participou de uma live com o presidente da CPMI, 


Angelo Coronel (PSD-BA), para falar sobre fake news. 


Além de Coronel, participaram da live o jornalista Fabio 


Pannunzio, o deputado Nereu Crispim (PSL-RS), a 


jornalista Madeleine Lacsko e o advogado do Movimento 
Brasil Livre (MBL), Tiago Pavinatto. Ou seja, a CPMI 
baseou-se na narrativa de um encarcerado, que criou a 
teoria de ‘gabinete do ódio” e acusa os outros de fazer 


justamente o que ele fazia. 


A operação realizada pelo Ministério Público de São 
Paulo (MP-SP), Receita Federal e Polícia Civil investiga 
os crimes de lavagem de dinheiro e ocultação de 
patrimônio, cujas somas superam os R$ 400 milhões. A 
operação foi batizada Juno Moneta, em referência a um 
antigo templo romano onde eram cunhadas as moedas 
na antiguidade. Segundo o MP-SP, foram apreendidos 
mídias digitais, celulares, computadores, HDs, pen- 
drive, documentos impressos, dinheiro e uma pequena 
quantidade de maconha. Além de Ayan, também foi 
preso o empresário Alessander Mônaco Ferreira, ex- 


funcionário do governo do PSDB em São Paulo. 


A sede do Movimento Brasil Livre na capital paulista foi 
alvo de mandados de busca e apreensão. Isso porque, de 
acordo com as investigações, os dois são ligados ao MBL. 
O grupo surgiu em meio às manifestações contra a ex- 


presidente Dilma Rousseff, dizendo-se um movimento 


liberal, apartidário e empunhando a bandeira contra a 
corrupção. No entanto, passados alguns anos, os 
principais líderes do grupo filiaram-se ao DEM, partido 
conhecido por praticar a velha política, e abandonaram 
as bandeiras que os tornaram conhecidos. Na última 
sexta-feira, o grupo sofreu o maior golpe desde a sua 


criação. 


A investigação teve origem no MP-SP com um relatório 
da Receita Federal, que detectou movimentação 
suspeita em uma série de empresas relacionadas à 
família Ferreira dos Santos, fundadora do Movimento 
Brasil Livre (MBL), que vão desde metalurgia, 
lanchonetes, administração de imóveis, consultoria, 
prestação de serviços gráficos, maquinários e agência de 
turismo. A maioria delas não conta com funcionários 


cadastrados. 


De acordo com a investigação, há uma suposta ‘confusão 
empresarial? entre o Movimento Brasil Livre (MBL) e o 
Movimento Renovação Liberal (MRL) - associação 
privada da família de Renan Santos, coordenador do 
MBL. Os investigadores também se debruçam sobre 


recebimento suspeito de doações online”, e suspeitam 


que os empresários façam uso de criptomoedas para 


justificar o fluxo de dinheiro. 


“As evidências indicam que estes envolvidos, entre 
outros, construíram efetiva blindagem patrimonial 
composta por um número significativo de pessoas 
jurídicas, tornando o fluxo de recursos extremamente 
difícil de ser rastreado, inclusive utilizando-se de 
criptoativos e interpostas pessoas”, explicou, em nota, o 
MP-SP. 


Sobre Ayan, a denúncia aponta que não há “qualquer 
lastro acerca da origem dos recursos e em dissonância 
com as declarações de imposto de renda, bem como os 
elementos indicando que os valores de origem 
aparentemente ilícita que são posteriormente 
debitados, apontando que as contas do representado 
servem apenas de passagens, indicam indícios 
suficientes de que o representado esteja dissimulando a 


transferência de ativos financeiros entre terceiros”. 


Para justificar a prisão temporária de Ayan, o MP-SP 
afirma que ele é um conhecido propagador de fake news 


e que, se permanecesse solto, poderia atrapalhar as 


investigações em curso, inclusive com ameaças a 


testemunhas. 


“Carlos Augusto de Moraes Afonso [Luciano Ayan] seria 
um dos propulsores das chamadas 'fake news” efetuadas 
por meio de redes sociais, e, por esta razão, entende-se 
que se o representado permanecer solto quando do 
cumprimento de eventuais medidas cautelares a serem 
deferidas, poderá utilizar os meios digitais para 
atrapalhar as investigações ou ameaçar testemunhas e 
membros do MBL que tenham conhecimento relevante 
acerca das evidências das supostas práticas ilícitas que, 
em tese, vêm ocorrendo e que podem colaborar com a 


presente investigação”. 


Em nota, o MBL negou que Alessander Mônaco Ferreira 
e Luciano Ayan sejam membros do movimento e 
rechaçou confusão empresarial apontada pelo 
Ministério Público. “(...) Cumpre esclarecer que ambos 
jamais fizeram parte do movimento. Importante 
destacar que não existe confusão empresarial o 
Movimento Brasil Livre (MBL) e o Movimento 
Renovação Liberal (MRL), haja vista que o MBL não é 


uma empresa, mas sim uma marca, sob gestão e 


responsabilidade do Movimento Renovação Liberal - 


única pessoa jurídica do movimento”. 


Apesar do MBL negar que Alessander Mônaco Ferreira e 
Luciano Ayan sejam membros do grupo, a denúncia do 
MP-SP afirma ter indícios de sobra da ligação. É inegável 
a relação da dupla com os principais integrantes do 
MBL, como o deputado federal Kim Kataguiri (DEM-SP) 
e Renan Santos. Nas redes sociais, os dois mostram 
grande proximidade com Ayan. Em um tuíte postado em 
outubro do ano passado, Renan Santos resumiu a 
admiração pelo hoje investigado pela Justiça: “o Luciano 


Ayan virou uma ideia”, publicou. 


Kim Kataguiri também tem relação próxima a Ayan, e, 
inclusive divulgava com frequência eventos com a 
participação do colega. Ayan chegou até a participar do 
Congresso Regional do MBL ao lado do próprio 
Kataguiri, de Renan Santos, do deputado estadual de 
São Paulo Arthur do Val (DEM) e do vereador de São 
Paulo Fernando Holiday (DEM). Ou seja, mesmo que não 
seja integrante “de carteirinha” do grupo, Ayan é sim 


ligado ao MBL. Até sua prisão, os líderes do grupo 


jamais esconderam isso. Por que agora eles negam a 


relação? O que mudou? 
Ligação de longa data 


Aliás, a relação de Luciano Ayan com o MBL foi 
noticiada pela revista Terça Livre em matéria publicada 
no dia 3 de dezembro do ano passado. Segundo a 
reportagem de Max Cardoso, Ayan obteve notoriedade 
em março de 2018, quando fez a postagem de uma 
notícia falsa sobre a vereadora Marielle Franco, que 
havia sido assassinada no dia 14 daquele mês, em seu 


site Ceticismo Político. 


A matéria foi compartilhada nas redes sociais pelo MBL. 
Os perfis de Ayan e a página do Ceticismo Político foram 
banidos pelo Facebook. A rede social detectou que o 
perfil de Ayan que administrava a página Ceticismo 
Político era falso. Segundo o site de notícias R7, a polícia 


civil abriu um inquérito para identificar os responsáveis. 


Além disso, o portal de notícias constatou que Pedro 
Augusto Ferreira Deiro, nome verdadeiro do rapper 
Pedro D Eyrot, líder e um dos fundadores do MBL, foi 


sócio de Ayan na empresa YEY Inteligência Ltda., 
fundada em 2017. Com a retirada do ar de sua página, 
Ayan revelou a sua verdadeira identidade: o consultor de 
informática Carlos Augusto Afonso, e contou ter ligação 
com o MBL. O movimento sempre havia negado ter 
qualquer associação direta com Ayan e com a página 


Ceticismo Político. 


Quatro meses depois, o Facebook tirou do ar mais 196 
páginas e 87 contas ligadas ao MBL por suspeita de 
disseminação de notícias falsas. Entre esses sites 
constam o Jornal Livre e O Diário Nacional. Essas 
páginas comporiam uma espécie de rede coordenada de 
desinformação. Assim, os membros do MBL seriam 
capazes de atuar como se as notícias procedessem de 
diferentes veículos independentes, segundo publicou o 


G1 em reportagem de 2018. 


Em novembro de 2019, o portal UOL publicou uma 
notícia em que os ex-colaboradores dos sites Jornal 
Livre e Diário Nacional, Roger Roberto Dias André 
(Roger Scar) e Francine Galbier, contaram que, na hora 
de escrever as reportagens, recebiam orientações de 


Luciano Ayan e Renan Santos. Roger explica que Ayan 


praticava assassinato de reputações e indicava quem 
deveria ser atacado. Os jornalistas deveriam procurar 
tudo o que pudesse ser usado contra a pessoa, mesmo 
que fossem informações não comprovadas. O grupo 


negou essas afirmações. 


Em nota ao UOL, o MBL afirmou que as afirmações de 
Roger eram caluniosas e mentirosas. O movimento disse 
ainda que eles teriam um compromisso muito sólido 
com a verdade e respeito aos meios de comunicação, 
além de que lutam “pela democracia e a liberdade de 
expressão em bases verdadeiras e sem qualquer tipo de 
manipulação”, bem como rechaçam “a produção e 


divulgação de notícias falsas”. 
Parceria com relatora da CPMI das Fake News 


Embora seja um conhecido propagador de fake news, 
Luciano Ayan juntou-se ao movimento Redes Cordiais, 
criado para ajudar na “construção de uma internet 
menos poluída”. No final do ano passado, a senadora 
Lídice da Mata (PSB-BA), relatora da CPMI das Fake 
News, participou de evento do movimento ao lado de 


Ayan. 


Além de Lídice da Mata, também participaram do evento 
os deputados federais Gláuber Braga (PSOL-R)), Sâmia 
Bonfim (PSOL-SP), Alessandro Molon (PSB-RJ) e Paulo 
Ganime (NOVO-RJ]) e o senador Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP). 


Na ocasião, a relatora da CPMI das Fake News foi 
questionada pela deputada federal Caroline de Toni 
(PSL-SC) sobre a incoerência de participar de um evento 
ao lado de um contumaz propagador de notícias falsas. 
A senadora afirmou não conhecer Ayan, mas caiu em 
contradição ao dizer “não costumo deixar de ir a um 


lugar só porque tem alguém de que eu não goste”. 


Lídice da Mata disse ainda nunca ter visto Ayan 
pessoalmente. No entanto, fez questão de sair em sua 
defesa, ao afirmar que Ayan se diz “arrependido de ter 
participado de ações nas redes, consideradas agressivas 
às pessoas”. E ainda o taxou como “alguém que se afasta 
do movimento de extrema direita para virar uma pessoa 
do “centro”. Será que a nobre senadora mantém o 


entendimento do agora investigado pela Justiça? 


O 
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+ JUDICIÁRIO 


Advogados pedem socorro 


para as alta cortes 
internacionais a fim de 


denunciar abusos da 





Suprema Corte e proteger 


a liberdade de expressão 


A Maior Ação 
do Mundo 
questiona atos 

do STF 


por Áquila Bacelar 






Um grupo de advogados 


do Brasil decidiu 





questionar as recentes 
decisões do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e 
criou O movimento 
batizado de “A Maior Ação do Mundo”. O objetivo é 
mostrar ao mundo as arbitrariedade cometidas pelos 
ministros da Suprema Corte e proteger a liberdade de 
expressão. Para isso, o grupo vai fazer a solicitação por 
meio de uma petição para mais de 100 órgãos 
internacionais, incluindo a Corte Interamericana de 


Direitos Humanos (CIDH), Organização dos Estados 


Americanos (OEA), Tribunal de Haia e a Organização 
das Nações Unidas (ONU). 


A ação do grupo não pretende incentivar ou sugerir o 
fechamento do STF. A meta é apontar os ataques à 
liberdade de expressão que estão ocorrendo no Brasil, 
especialmente com o inquérito das fake news. Até o dia 
9 de julho, já foram contabilizadas mais de 100 mil 
assinaturas na ação, que pretende alcançar pelo menos 
200 mil. De acordo com Flávia Ferronato, coordenadora 
do Movimento Advogados do Brasil, cerca de sete mil 
advogados já manifestaram interesse de fazer parte do 
movimento. Além de apoio jurídico, o objetivo é que a 


ação ganhe também apoio popular. 


“Na verdade, é uma ação coordenada. Não é uma ação 
judicial, é uma ação extrajudicial (...) Vamos peticionar 
para mais de 100 órgãos internacionais para denunciar o 
que está acontecendo com a liberdade de expressão no 
Brasil. Uma tentativa de censura através do projeto de 
lei, e a gente está convocando os advogados que 
quiserem fazer parte da ação. Na verdade, é um pedido 
de socorro”, explicou Flávia ao programa Os Pingos nos 


Is, da Jovem Pan. 


Com uma série de regras e violações básicas, o inquérito 
das fake news é o principal alvo do movimento. Entre as 
irregularidades apontadas pela Maior Ação do Mundo 
estão a escolha de Alexandre de Moraes como relator em 
vez de sorteio, evidenciando violação do juiz natural; a 
dificuldade que advogados dos acusados enfrentam em 
ter acesso aos autos do processo; a violação da liberdade 
de expressão e de manifestação ao pensamento; e ainda, 
o fato de o STF atuar como vítima, investigador e 


acusador da mesma ação. 


“Os principais direitos fundamentais violados indicados 
nas ações e comunicados são legalidade, devido 
processo legal, ampla defesa, contraditório, direito de 
acesso dos advogados aos autos, liberdade de expressão 
e liberdade política (decorrentes da perseguição política 
cometida apenas contra apoiadores do atual governo)”, 
disse o advogado Emerson Grigollette, um dos 


coordenadores nacionais do movimento. 


Segundo o advogado, as iniciativas têm como meta levar 
a “ação para o conhecimento de vários países do mundo, 
a fim de mostrar todas a violações de direitos 


fundamentais e direitos de advogados ocorridas no 


Brasil, excessivamente as ocorridas no Inquérito do Fim 
do Mundo e seus desdobramentos. Os movimentos serão 


divididos em dois campos: judicial e extrajudicial”. 


Grigolette explica que os órgãos serão estimulados por 
vias judiciais pelos representantes regularmente 
constituídos pelo movimento. “Pessoas, grupos, 
autoridades, órgãos privados assim como Conselhos, e 
Ordens de Advogados, receberão comunicados das 
violações pedindo apoio, acompanhamento e cobranças 


perante os órgãos judiciais acionados”, explicou. 


Ainda de acordo com o advogado, as eventuais 
condenações oriundas das Cortes Internacionais devem 
ser cumpridas o mais rápido e espontaneamente pelo 
Estado brasileiro. “O que pode ser feito, conforme os 
resultados obtidos, por meio do STJ, ou inclusive por 
meio do Poder Executivo por meio de Decreto, como a 
exemplo o Decreto Nº 6.185, de 13 de agosto de 2007, 
que autorizou a Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República a dar 
cumprimento à sentença exarada pela Corte 


Interamericana de Direitos Humanos”, afirmou. 


A Maior Ação do Mundo é uma resposta às 
arbitrariedades cometidas pelos ministros do STF, que 
não estão acima da lei e da Constituição Federal. 
Pessoas inocentes sendo tratadas como criminosos, 
enquanto os verdadeiros bandidos que matam, estupram 
e roubam a população estão nas ruas. Os ministros estão 
usando o poder de forma inconstitucional para 
perseguir, calar e intimidar pessoas pelos simples fato 
de se expressarem. O Brasil vive a ditadura da toga e isso 


precisa acabar. 


IR AO TOPO 


$ CULTURAL 


Músicos que não seguem a 


cartilha da esquerda lutam 


para garantir seu espaço 


num setor dominado pelas 


pautas progressistas 





Os desafios dos 
Apesar de o Brasil possuir artistas 
conservadores 


múltiplas culturas 
espalhadas nos quatro 
cantos do país, viver de 
arte ainda é para poucos. 


A situação fica ainda pior [MNA 


Jonatas Marques 





para os artistas que se 

manifestam politicamente contra a esquerda. Por não se 
curvarem aos mandamentos da cartilha, as portas se 
fecham, algo bastante comum no meio. O mercado 
artístico brasileiro é dominado pela ideologia marxista, 
que ganhou força a partir da segunda metade do século 
XX e se perpetua quase que hegemônica até os dias de 
hoje. O único critério para alcançar o sucesso, ao que 


parece, é manifestar-se a favor de pautas progressistas 


que vão da legalização das drogas à ideologia de gênero. 
Ser contra essas “causas” é praticamente um suicídio no 


ramo profissional. 


Os quesitos para alcançar o sucesso vão além de possuir 
técnica e talento, a indústria cultural maltrata quem se 
opõe ao progressismo. A luta dos artistas conservadores 
e liberais para garantir seu espaço é um caminho longo, 
mas que já se iniciou. Sem medo de arriscar a carreira, 


para eles, o futuro do Brasil é o que está em jogo. 


A internet e as redes socais são um importante espaço 
para divulgação do trabalho dos artistas independentes. 
Um espaço que ainda é livre e acolhedor, o que é 
praticamente impossível na mídia tradicional. Os 
artistas de direita também são perseguidos, assim como 
qualquer um que ouse discordar do establishment. Por 
isso, para o sistema é tão necessário e urgente silenciar 
essas plataformas. Mas existe o lado bom dessa luta. A 
propagação dos valores conservadores e sua defesa 
deixou de ser algo de uma elite, e vem se disseminando 
na sociedade. Para entender o cenário e os muitos 


desafios, conversamos com um grupo de artistas que 


buscam seu espaço no mercado sem a perseguição 


política. 
Pluralidade de ideias é ‘proibido’ 


A cantora Naíma explicou como é viver de música no 
Brasil, e expôs a sensibilidade de alcançar a pluralidade 
em um meio que ainda é direcionado a apenas um 
nicho. A artista iniciou a carreira aos 17 anos, cantando 
em bandas de baile de debutantes. Foi contratada pelo 
SBT para um programa musical, já gravou jingles e 
locuções em estúdios de publicidade e fez backing vocal 
para alguns artistas. Em 2018, lançou nas plataformas 


digitais um canal autoral intitulado “Poesia Insana”. 


Para Naíma, ser artista é ter a sensibilidade exacerbada e 
o pensamento livre para se colocar no mundo, pois 
quem nasce artista, morre artista. E, justamente por 
isso, nesse ambiente, deveria ser permitida a pluralidade 
de ideias. Mas, infelizmente, na prática isso não 
funciona. “[As mudanças acontecem] A partir do 
momento que você se declara de direita, tendo em vista 
uma predisposição quase que unânime da classe em ser 


de esquerda. A mudança ainda não pode ser vista, pois a 


maioria dos artistas que são conservadores em relação à 
política tem medo de se manifestar. Alguns amigos 
optam por falar sobre o tema apenas no privado para 
não sofrer retaliações e boicotes. Mas fico feliz em ver a 
onda de direita crescer, e creio que, mais para frente, 
será possível atingirmos uma maturidade em relação a 


isso”, disse. 


A cantora explica como funciona a retaliação contra 
profissionais que se declaram conservadores ou avessos 
às propostas de esquerda. “A exclusão é bem simples e 
direta. Muitos colegas deixam de falar contigo, outros te 
olham enviesado, alguns te excluem das redes. E uns 
poucos, no intuito de entender o que aconteceu, 
perguntam: “O que te fez mudar de ideia? Por que tu 
pensas diferente?” Raros e muito especiais são aqueles 
que permanecem como se nada tivesse acontecido e 


respeitam teu posicionamento”, desabafou. 


Naíma disse que resgatou a camiseta verde e amarela da 
gaveta quando começou a participar das manifestações 
da Avenida Paulista, desde o movimento pelo 
impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff. “A 


época, eu nem me via como conservadora, ou de direita. 


E quando chegaram as eleições, fiquei feliz com a 
alternância de poder depois dos quatro mandatos do PT 
e de toda aquela roubalheira. Quando percebi que estava 
sendo tratada diferente, durante um papo com uma 
colega, ouvi duas frases que me marcaram muito: “Tu 
podes vir com a camiseta do Brasil, mas tem que 
entender que as pessoas não vão querer falar contigo”, 
até porque usar a camiseta do Brasil neste momento da 
história e não ser Bolsonaro, é o mesmo que usar uma 
camiseta com a suástica e não ser nazista”. O que eu 
ouvi era tão surreal, que a partir dali a camiseta do 


Brasil virou meu uniforme. E sofri na pele”, contou. 


Naíma acredita que o caminho para que haja pluralidade 
no meio seja o diálogo, tendo a Secretaria de Cultura 
como ponte necessária para estabelecer ordem no meio. 
“Creio também que essa aproximação dependa mais da 
classe artística como um todo do que do governo. 
Resumir em hashtags o que se pensa em relação a um 
governo é minimizar o pensamento intelectual e reduzir 
o espaço da cultura. Torço para que a classe artística, 
entendendo que Bolsonaro deve governar até 2022, 


passe a se colocar de maneira mais madura”, afirmou a 


cantora, que até mesmo sugeriu a realização de um 


levantamento sobre o setor cultural. 


“Poderíamos, por exemplo, fazer um levantamento de 
quantas pessoas efetivamente vivem de arte no Brasil. 
Quais são os tipos de arte mais expressivos? Onde está a 
maior concentração dos profissionais? Enfim, uma visão 
macro da cultura. Afinal, classe artística não se resume a 
cantores de sucesso e aos protagonistas de novela. Ela 
engloba uma gama enorme de profissionais que 
trabalham, e muito, para que as grandes celebridades 


existam”, finalizou. 
Mudança virá com a formação de novos artistas 


Lucas Rinor toca música Folk, Blues e Rock, e é 
apaixonado por sertanejo. Cresceu ouvindo nomes como 
Leandro e Leonardo, Chitãozinho e Xororó e Milionário 
e José Rico. Quando descobriu a paixão pela música, 
Lucas começou a estudar vários clássicos ainda novo. Ao 
mudar-se para Belo Horizonte, entrou para o mercado 
profissional, tocando com músicos de baile e 


esforçando-se pra dar conta da gifs de jazz. 


Para Lucas, Independente da visão de mundo, ser artista 
no Brasil é algo bastante difícil. Apesar de não conhecer 
a realidade de outros países, ele acredita que nada no 
Brasil anda como deve. Estudar música por anos, lançar 
discos e investir na área, ao que parece, não importa 
para a indústria. “A minha alegria é ter encontrado 
grandes amigos através da internet, que me ajudam de 
todas as formas. Hoje tenho um pequeno canal no 
Youtube, onde realizo lives, lanço músicas e organizo 
colabs com outros músicos alinhados. Tenho um público 
fiel que me segue e admira o que faço. Isso é muito 


especial para mim”, disse. 


O artista disse que já foi perseguido em festivais, 
atacado na internet e boicotado nos bares onde toca por 
conta de sua ideologia política. Se não fosse o amor pelo 
trabalho, já teria desistido da carreira. “O bom disso 
tudo é que, no fim, ficamos com o mais importante: a 
música. Sou conservador e me coloco de forma radical 
dessa maneira. Tento ser pedagógico com as minhas 
mensagens, ajudar aqueles que estão perdidos. Mas, por 


outro lado, cantar sobre Deus, valores e tradições é a 


grande rebeldia do momento, e isso me faz muito bem”, 


apontou. 


Lucas Rinor ainda não consegue enxergar uma mudança 
expressiva nesse cenário. Para ele, é necessário formar 
novos artistas através de uma formação clássica. Ele 
afirmou estar fazendo a sua parte com alguns de seus 
alunos. “Já que não vejo horizontes, acredito num 
trabalho de formação banhado pelo estudo da música, 
da apreciação de bons filmes e a degustação de bons 
livros. Já faz um tempo que eu comecei a minha jornada 
na busca de outros músicos que compartilhem da minha 
cosmovisão. Ou seja, a minha galera. Hoje tenho um 
contato quase que diário com um grupo seleto de 
pessoas. E te digo que posso contar nos dedos os artistas 
que encontrei e que estão inteiramente 


comprometidos”, frisou. 
“Quando se declara de direita você é um monstro” 


Ari Frello iniciou suas atividades profissionais no 
universo musical nos bastidores como cantor, 
instrumentista e compositor. O artista já se apresentou 


em eventos e festivais no Brasil e Argentina, e está em 


fase de divulgação do seu mais novo single, chamado 
“Brasileiro”, mesclando música folk com viola caipira. 
Para Frello, quando o artista expõe seu posicionamento 
político, todas as portas se fecham e os editais 
diminuem, não existindo espaço para quem pensa 


diferente da esquerda. 


“Nas eleições de 2018, eu me posicionei politicamente, 
tentando conscientizar o máximo de pessoas nas redes 
sociais, e perdi muitos seguidores. O pior de tudo é que 
a nossa classe não entende e a situação é complicada 
para a gente, porque ainda tem um aparelhamento 
muito forte de esquerda nos setores do governo. Então, 
qualquer um vai barrar nosso trabalho. A partir do 
momento em que você se declara de direita, você é um 
monstro, você tem que morrer, perde muitos contatos. A 
gente fica sozinho, as portas se fecham completamente. 


A militância é muito grande”, lamentou. 


Frello acredita que os artistas conservadores estão 
acuados. Para ele, as pessoas não sabem que o Brasil 
vive em uma guerra cultural, e que elas precisam ser 
educadas politicamente, para separar as coisas. O artista 


diz que conhece muitos músicos que não conseguem 


fazer um trabalho online, pois são massacrados por 
expor seus pensamentos. Devido a grande manipulação 
da mídia, eu acredito que as coisas ainda não 
melhoraram para os artistas conservadores. Pelo 
contrário, eu acho que piorou. Existe um problema na 
própria direita, que tenta se fechar em pequenos grupos 
e, posteriormente vai enfraquecendo. O povo precisa 
entender que os artistas conservadores precisam de 
apoio, seguindo a gente, divulgando nosso trabalho. 


Estão querendo matar a gente de cansaço”, disse. 


O cantor diz que tem evitado falar de política em seu 
canal por causa dos inúmeros ataques que sofre ao se 
posicionar. “A arte é uma guerra constante, não para 
sofremos cerceamento desde sempre. Eu até evito falar 
de política no meu canal, pois os ataques são diários. 
Estamos sozinhos e eu não culpo o governo, pois 
existem coisas mais importantes nessa pandemia. A 
cultura é importante, mas salvar uma pessoa que está 
doente ou que passa fome é mais necessário”, 


desabafou. 


Frello diz que a mudança deve acontecer através do 


povo. Para que exista pluralidade no meio, o cantor diz 


que é preciso fazer uma análise em todos os setores, 
uma vez que existe muita gente infiltrada nesses locais. 
“Tem que fazer uma limpeza. É só olhar essas agendas, 
no Sesc mesmo, existe essa militância. Tem muita gente 
que não consegue se apresentar lá. O presidente precisa 
chamar os representantes da instituição e pedir a 
prestação de contas. Quem canta no Sesc é só gente que 
está contra o governo. Então, é preciso mudar isso. Se 
for para ter, tem que ser para todos, mas é preciso 


mudar”, afirmou. 
Rótulos que incomodam 


Miguel Briamonte é um compositor premiado, 
arranjador requisitado pelos melhores artistas do Brasil 
e grande pianista. O artista é envolvido também na 
produção e direção musical de vários dos maiores 
espetáculos apresentados no Brasil. Também foi 
produtor, e recebeu dois Prêmios Sharp de Melhor 


Arranjador Nacional nos anos de 1992 e 1996. 


Briamonte afirma que se incomoda com rótulos, e que 
nunca se encaixou em tribos. “Eu trabalho com todos os 


ritmos. Eu sou liberal. Eu quero que cada um faça o que 


bem entender de sua vida, só não quero que cometa 
crime e não transforme a vida dos outros num inferno. 
Eu sou liberal na economia e nos costumes. Ainda não 
senti a mudança no mercado comigo, mas acredito que 
irei sentir lá na frente. Eu estou sendo odiado pela 
classe artística, inclusive até memes criaram por eu 


defender uma agenda liberal”, revelou o artista. 


Ele conta que até amigos de longa data se afastaram por 
causa do seu posicionamento político. “Muitos amigos 
do meio de 30, 40 anos, deixaram de falar comigo, 
porque eles não aceitam você viver fora da caixinha. O 
que me dá uma certa tranquilidade, por outo lado, é que 
tenho uma carreira muito sólida e tenho credibilidade 


com o que faço”, disse. 


Briamonte afirma que já recebeu mensagem de muitos 
artistas que não se declaram por medo de represálias. 
“Pessoas com quem trabalhei já me falaram que pensam 
como eu, mas não se expõem, não colocam seus ideais 
em público para não serem perseguidos pela turma que 
não ‘solta a mão de ninguém”, que pede ‘mais amor por 
favor e afirma que ‘todas as vidas importam”, mas 


persegue o coleguinha de trabalho por não pensar igual. 


É a democracia das trevas desse povo. A maioria ainda 
vive na bolha, mas vários já falaram que têm medo de se 
revelar, mas tem outros que levemente vão se 


posicionando”, disse. 


Para Biamonte, a esquerda hipócrita e os artistas da 
bolha perderam a hegemonia do pensamento e das 
ideias. Antes não havia confronto e hoje eles estão 
desesperados com a mudança de rumo. No entanto, o 
artista aponta que o mercado musical ainda é muito 
voltado para quem segue a cartilha de esquerda. “Tenho 
relato de pessoas que foram postas de lado. Eu nunca 
sofri no trabalho, mas nas redes sociais, onde eu debato 
muito, eu sofri. Tenho uma página no Facebook 
chamada “O revoltado da tapioca”, onde só falo de 
política. E lá, amigos, me chamaram de nazista, fascista 
e podre. Muitos até me ameaçaram. Agora, no trabalho, 
as pessoas evitam falar de política pelo meu trabalho, 


que é reconhecido, no trabalho eu nunca sofri”, disse. 


“É preciso ter liberdade de expressão. O esquerdista 
progressista tem o direito de gritar Lula Livre”, assim 
como quem é de extrema-direita tem a liberdade de 


pedir a intervenção. Eu não concordo com nenhum dos 


dois, mas é preciso ter liberdade. Se é para ter 


pluralidade, que seja de todos os lados”, finalizou. 
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Como tem sido a sua rotina durante a pandemia? A maioria das 
pessoas cumpre a quarentena trancada em casa e em 
isolamento social. Vejo relatos de gente que não sai de casa e 
nem vê a família há cem dias. Quase uma prisão domiciliar. 
Numa solitária. Sem direito a banho de Sol. Sem contato com 
outro ser humano. Uma pena cruel e devastadora para o 


emocional. 


Não é apenas uma questão de quem tem 
consciência social e sanitária. Nem de quem 
quer a saúde de todos. Não é só uma questão 
de querer. É privilégio. Fica em casa quem 
pode. Quem tem salário garantido no fim do 


mês. Quem não corre risco de demissão. 


Quem não precisa se preocupar com o 
sustento da família, com a escola do filho, 


com a comida na mesa. 


O cidadão comum não tem esse luxo. Precisa 
dar a cara a tapa. Enfrentar as ruas e os tais 
perigos do terrível Coronavírus. Precisa 
buscar o pão de cada dia. Sem contrato de 
trabalho, na vida informal, sem a certeza de 
que o dia será rentável, sem vínculo vitalício 


como os servidores públicos. 


O cidadão comum não pode se dar ao luxo de 
ficar em casa fazendo maratona de séries, 
pedindo comida pelo aplicativo, virando a 
noite em bate papo virtual e curtindo lives de 
cantores ricos e famosos. Lives patrocinadas. 


Em quarentena lucrativa. 


O cidadão comum está desesperado. Se já 
não estava desempregado antes da 
quarentena, ficou agora. Poucas empresas 
particulares têm condição de ficar fechadas 


por tantos meses, sem entrada de lucro, sem 


um mínimo de receita. E demitem. Quebram. 
Ficam cheias de dividas. Dificilmente 


conseguirão reabrir. 


É fácil acusar quem vai à rua em busca de 
sobrevivência de não ter sensibilidade. A 
vida é mais importante. Porém, como dizer a 
uma criança que não há comida em casa? 
Que a mãe e o pai não têm trabalho. Que o 
dinheiro acabou. Que não há luz no fim do 


túnel. 


A fome não espera. Ela exige prioridade. Não 
dá para dizer a quem tem fome: “espera a 
pandemia passar”. A fome é para agora. A 
barriga está vazia agora. O dinheiro sumiu 
agora. A necessidade bate à porta agora. Não 
vai esperar vacina. Não vai esperar o mundo 
acalmar. Não vai esperar autoridades 


permitirem que se vá à rua oficialmente. 


Há que se pensar também no aspecto 
emocional dessa quarentena. Como uma 


pessoa ativa entrou e como vai sair dela. 


Nunca do mesmo jeito. Algumas mais fortes. 
Outras destroçadas. Não equilibram a mente. 
Não seguram a barra que é se isolar. Só 
conseguem viver em bando, como os 


passarinhos que voam livres. 


As pessoas com vida social agitada sofrem o 
dobro. Não conseguem conviver consigo 
mesmas ou com a pouca família que está 
confinada junto. Para quem está habituada à 
solidão, é só mais um dia. Mas, ainda assim, 
é privação obrigatória da liberdade, não é 
opção. O que é retirado de nós, o direito de ir 


e vir, cai como uma bomba no emocional. 


Estranho quando falam que teremos de nos 
adaptar ao novo normal. Que teremos de 
usar máscaras o resto da vida. Que jamais 
teremos a vida social de antes. Que não 
abraçaremos mais os nossos queridos com a 
mesma espontaneidade. Que levaremos anos 
para sair desse trauma de saúde, mental e 


financeiro. 


Novo normal. Nova ordem mundial. Novos 
tempos. Não creio em coincidências. Nada 
acontece por acaso. Não culpo a ou b pelo 
vírus. No entanto, a maneira como os países 
lidam com a situação fala, por si só, como é a 
mentalidade política que quer dominar as 


nossas vidas. 


Estamos anestesiados. Sem saber se saímos 
às ruas e seguimos nossas vidas, como se não 
houvesse amanhã, como se o vírus não 
existisse, ou continuamos em casa esperando 
um amanhã de cura que talvez nunca 
chegue. O que vai ser considerado seguro? O 
que vai ser considerado cura? Será definitiva 
ou vão sempre restringir movimentos e 


comportamentos sociais? 


O efeito da anestesia um dia termina. O 
paciente acorda. E é obrigado a encarar a dor, 
a cicatriz, o mundo lá fora. Como vai ser o 
nosso despertar? Covarde ou corajoso? 
Doente da alma ou mais forte do que nunca? 


Reflita. Trabalhe a sua mente. Para que o 


vírus nunca vença. Nenhum tipo de vírus. 


Nenhum tipo de anestesia. 
A escritora, roteirista e jornalista Letícia 


Dornelles é presidente da Fundação Casa de 


Rui Barbosa 
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Antes de falar de soluções para a educação brasileira, é preciso 
diagnosticar os problemas. No Brasil, após décadas de governos 
de centro e esquerda, além dos ambientes escolar e 
universitário, a esquerda hegemoniza também o próprio 
aparelho do Ministério da Educação (MEC), notadamente na 
área das estruturas, metodologias e controle de conteúdo 
curriculares através na chamada BNCC (Base Nacional Comum 


Curricular). 


O MEC centralizou a definição dos currículos 
pautados pela agenda globalista e pela 
agenda do “politicamente correto”. Toda a 
agenda globalista da Unesco, que envolve 


ideologia de gênero, questão racial, defesa 


do aborto, questão ambiental e visão sobre a 
família. Enfim, toda a temática imposta aos 
alunos foi pautada pela visão da esquerda 
que nos governa desde o fim do regime 
militar. Aliás, na área de educação, a 
esquerda foi hegemônica inclusive durante o 
regime militar. Outra área crítica é a dos 
Cursos de Formação de Professores, através 
dos quais o MEC define quais as 
metodologias e conteúdos os professores 
devem ministrar, obviamente seguindo a 


mesma pauta. 


Uma das áreas mais críticas está no sistema 
de avaliação de cursos e universidades, que 
deveria se pautar por critérios técnicos. 
Como desempenho dos alunos, taxas de 
evasão, produção acadêmica e titulação dos 
professores, condições das instalações físicas 
e oferta de bibliotecas e laboratórios, como o 
sistema foi originalmente concebido. Mas, a 


partir dos governos petistas, passou a 


pontuar também pela adoção ou não desses 


conteúdos ideológicos. 


Finalmente o entrave mais sério está no 
controle hegemônico da esquerda e dos 
interesses corporativos sobre o Conselho 
Nacional de Educação (CNE). Essas políticas 
e diretrizes foram institucionalizadas na lei e 
são geridas pelo CNE, que tem poderes 
regimentais deliberativos e cujos membros 
são nomeados formalmente pelo presidente 
da República entre nomes indicados pelo 
“meio educacional” (dominado por 
corporações do setor e especialistas alinhado 
com a agenda da Unesco) para exercício de 
mandatos de quatro anos. Normas, 
metodologias, conteúdos curriculares, 
seleção e definição de livros didáticos 
empenhados, por exemplo, obedecem a 
regras institucionalizadas ao longo dos 
últimos 30 anos, as quais somente é possível 


mudar mudando-se a lei e a composição do 


CNE. Ou seja, há décadas nada muda, só “se 


aperfeiçoa”. 


Na semana que passou, o presidente Jair 
Bolsonaro nomeou, depois de um ano e meio 
de exercício de seu mandato, e, para 
desespero dos esquerdistas e corporativistas 
que controlam o Conselho Nacional de 
Educação, dez novos membros a partir de 
uma lista elaborada pelo ex-ministro 
Abraham Weintraub. Essa mudança na 
composição do Conselho pode ter mais 
importância para mudar, de fato, a Educação 
no Brasil do que a própria escolha do novo 


ministro. 


A presença de conservadores no MEC e no 
CNE é o começo. Mas, para desmontar tudo 
isso é preciso tempo e mudanças nas leis. E, 
para mudar as leis, o governo precisa ter 
maioria no Congresso e um ministro com a 
visão correta do que é necessário mudar e 
como. Ou seja, o novo ministro precisará ser 


um bom gestor, que saiba lidar com a 


máquina, driblar a burocracia e as 
resistências e tenha noção clara de que tem 
na mão uma missão política. Uma mudança 
dessa magnitude requer planejamento e uma 
operação política sofisticada que os 
conservadores ainda não conseguiram 
iniciar. E, para complicar, agora, a disputa 
pelo MEC, que no primeiro ano de mandato 
era travada entre olavistas e militares, passa 
a envolver também o centrão e a bancada 


evangélica. 


Além de mudar conteúdos, metodologias e 
gestão, é preciso mexer nas estruturas. E 
aqui, nada melhor do que o lema “mais Brasil 
e menos Brasília”. É preciso descentralizar, 
desburocratizar e  desregulamentar em 
sentido contrário ao que foi feito na 


educação nas últimas décadas. 


As notas do ensino privado em provas como 
o Pisa e o Enem são cerca de 70% superiores 
às da rede pública. Se você perguntar para os 


pais de quaisquer crianças se preferem os 


filhos em escola privada ou pública, é certeza 
que a maioria matricularia em escola 
privada. O custo médio do aluno da rede 
privada por vaga é cerca de 20% menor do 
que na escola pública. O gasto público com 
educação só aumenta e os resultados só 
pioram anos após ano. Além disso, o ensino 
público foi capturado pelos sindicatos. Quase 
todos anos há greves e as faltas e atestados 
de saúde são frequentes. Isso sem falar na 


doutrinação ideológica em sala de aula. 


Uma das soluções para a baixa qualidade da 
educação pública é o Voucher Educação, um 
vale mensal que o governo repassaria às 
famílias que escolhem a escola privada para 
matricular os filhos desde que sejam escolas 
com Ideb acima da média. O governo gastaria 
menos com isso do que gasta por vaga em 
escolas públicas. A oportunidade bate à 
porta no momento em que o governo federal 
se prepara para unificar programas sociais, 


incrementando o programa de renda mínima 


e incluindo os informais (agora cadastrados 
em função do auxílio emergencial da 


pandemia). 


Outra solução está nas chamadas “Charter 
Schools”, isto é, a concessão da gestão de 
escolas públicas por instituições privadas. 
Para renovar a concessão, as instituições 
gestoras precisam mostrar resultados. O 
governo define metas de desempenho para 
avaliação de alunos e redução de evasão e 
premia escolas e professores com verbas e 
aumentos de salários para quem tiver bom 
desempenho. E, quem tiver mau resultado, 


perde a concessão. 


Para estimular as prefeituras a adotarem o 
novo sistema, o governo pode aproveitar a 
oportunidade, já que assunto está na pauta 
do Congresso, e adotar o critério de 
distribuição das verbas do Fundeb como 
estímulo aos prefeitos, repassando mais 
verbas para quem adotar o novo sistema. 


Coerente com o discurso eleitoral do 


presidente Bolsonaro, o MEC deve dar 
prioridade de fato ao ensino fundamental e 


ao médio. 


Para o ensino universitário valem os 
princípios da descentralização, 
desregulamentação e desburocratização. O 
governo deve dar mais autonomia para as 
universidades públicas e deve dar mais 
liberdade para que captem recursos na 
inciativa privada para financiamento de 
pesquisa, extensão e educação. Isso significa 
cortar verbas? Não, significa que para receber 
dinheiro público as universidades precisarão 
mostrar resultados medidos a partir de 
objetivos e metas. Boas notas nas avaliações 
sem ideologia, produção científica, 
publicação de artigos em periódicos 
nacionais e internacionais com avaliação 
“Qualis A” são critérios de mensuração de 
qualidade em qualquer universidade que se 
dê ao respeito. E fim das cotas. Alunos 


carentes devem receber bolsa de estudo 


independentemente da cor da pele. Mas, 
para receber bolsa, tem que ter boas notas. 
Chega de moleza. Finalmente, alunos de 
famílias com condições de pagar devem 
pagar pelos estudos em universidades 


públicas. 


Soluções há. Segundo o ex-ministro 
Weintraub, o MEC tem 300 mil funcionários, 
100 mil dos quais entraram nos governos 
petistas. Outra parte entrou nos governos do 
PSDB. Para enfrentar essa barreira de 
concreto é preciso um gestor experimentado 
em administração de grandes organizações e 
que tenha clareza política para desmontar 
essa armadilha que a esquerda construiu sem 
barreiras ao longo de décadas. Rezemos para 
que o novo ministro tenha essa visão e as 


competências necessárias para essa missão. 
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O filósofo irlandês e fundador do conservadorismo moderno, 
Edmund Burke, disse certa vez: “ninguém comete erro maior do 
que não fazer nada, porque só pode fazer um pouco”. Diante do 
aparelhamento do Estado e da disseminada doutrinação em 
todos os segmentos da sociedade, estamos assistindo a 
conservadores sendo perseguidos por inquéritos ilegais. Ao 
mesmo tempo, o núcleo duro do governo tenta se livrar da ala 
“ideológica”, argumentando estar em defesa da neutralidade. 
Mas flerta com a esquerda, aceitando todas as afrontas e 
boicotes contra o presidente da República. Diante de tamanha 
dificuldade no que nos parecia ser uma vitória do 
conservadorismo, uma pergunta inquietante se faz necessária: 


por que estamos tão acuados se somos maioria nesse país? 


Desde o regime militar, o país tem passado 
por transformações graduais, tanto na 
política quanto na cultura, em direção ao 
ideal socialista. Claro que nada disso era 
exposto ao conhecimento público. O Foro de 
São Paulo permaneceu oculto por 16 anos, 
enquanto suas medidas vinham 
meticulosamente sendo cumpridas num 
padrão de conduta e crescimento em que 
eram difíceis de se acreditar. Quando 
pouquíssimas vozes dissonantes se 
manifestavam denunciando a organização, e 
estas eram rapidamente censuradas e 


desacreditadas. 


A ocupação dos espaços defendida por 
Gramsci mostrou-se extremamente eficaz, e 
uma campanha político-cultural começou a 
atuar, ainda durante o período militar. O 
objetivo era descredibilizar nossas bases 
conservadoras, usando exemplos opressores 


pontuais para generalizar e usá-los como um 


problema disseminado, mas 
convenientemente escondido por uma 
sociedade cristã supostamente hipócrita, que 


de santa não tinha nada. 


Eram problemas iniciais aparentemente sem 
importância, contados nas novelas dos 
comunistas Dias Gomes e Janete Clair, mas 
que aos poucos ganhavam espaço no 
imaginário popular a ponto de começar a 
influenciar a cultura brasileira. 
Paralelamente, nas escolas os jovens e 
adolescentes estavam sendo orientados a 
pensar que essas novelas eram a 
manifestação da expressão americana 
capitalista, moralmente decadente, que 
estava sendo introduzida no Brasil para 


destruir nossa cultura crista. 


A telenovela de gênero comédia dramática e 
fantasia ‘Roque Santeiro’, de Dias Gomes e 
Aguinaldo Silva, que foi ao ar em meados dos 
anos 1980, tornou-se uma das mais 


populares de todos os tempos. A trama 


satirizava a Igreja Católica,tentando mostrar 
que ela era uma farsa, que só se interessava 
por dinheiro, oprimindo os pobres, e, por 
isso, deveríamos abandoná-la. Apesar de ser 
apenas uma fantasia, isso ganhou força no 
imaginário popular e permitiu que a igreja 
perdesse gradualmente a relevância de seu 
papel à medida em que mais programas 
televisivos eram introduzidos na cultura 
brasileira, deturpando seus valores e 
descredibilizando seu papel em nossa 


sociedade. 


Junto com a Igreja, nossos valores cristãos 
passaram a ser constantemente atacados. 
Não faltavam críticas contra a família, 
colocando na figura do pai o carrasco 
opressor que subjugava a esposa, tornando-a 
sua propriedade. Nos anos 1990, a 
propaganda que se fazia contra a Igreja era 
de que as mulheres eram oprimidas pela 
família, que eram escravas do lar e 


precisavam se emancipar perante o homem 


que nada fazia dentro de casa para ajudar, 
mas que queria tudo à mesa conforme sua 
vontade. Embora isso fosse verdade em 
alguns casos familiares, os críticos 
socialistas do modelo familiar tradicional 
sempre omitiam que as mulheres mandavam 
dentro de casa e cuidavam das finanças, 
enquanto seu marido saía para trabalhar e 
muitas vezes era a principal fonte de renda 
da casa. Por isso, não podiam acompanhar 


sua esposa na rotina do lar. 


Ainda nesse contexto, as filhas também 
sofriam diante desse regime patriarcal. Era 
comum o glamour de histórias de meninas 
que fugiam de casa porque seus pais não 
aceitavam o relacionamento, geralmente 


com um rapaz rebelde e bonitão, mas pobre e 


que não tinha profissão. E essas meninas 
geralmente sofriam sozinhas. Agora, mães 
cuidando de seus filhos enquanto os maridos 
a abandonava para se aventurar com outras. 


Sem poder voltar para casa, elas se tornavam 


vítimas solitárias da opressão masculina e 
não faltava manifestação em favor da sua 


liberdade e autonomia. 


Foi ganhando espaço também o combate ao 
preconceito contra homossexuais. No 
começo eles eram apenas personagens 
teatrais televisivos cômicos, que mais 
serviam como objeto de entretenimento do 
que militantes em favor de sua causa. Isso foi 
ganhando mais força após a virada do 
milênio, e a igreja recebia críticas por 
promover preconceito e violência contra 


eles. 


Assim, a sociedade foi, aos poucos, 
absorvendo essa cultura, que nada mais era 
do que um imaginário de exceção. Mas que 
foi ganhando aceitação, como se aquilo fosse 
uma realidade escondida e que agora estava 
sendo revelada pela cultura televisiva. 
Ninguém mais ousava protestar. E, aos 
poucos, essa culpa foi calando os 


conservadores. O que claramente permitiu 


que uma nova geração surgisse acreditando 
que tudo aquilo era mesmo uma realidade 
disseminada e que deveria ser silenciada a 


qualquer custo. 


A ocupação dos espaços, tanto na cultura 
quanto nos órgãos do Estado, que agora 
surgia como o único capaz de resolver, 
através de leis, essas “injustiças” e 
desconfianças, só permitiu que nós, embora 
maioria, aceitássemos passivamente ser 
oprimidos e silenciados, fazendo-nos sentir 
responsáveis por uma culpa que nunca 


tivemos. 


Agora, estamos diante de uma realidade em 
que uma minoria revoltada, subversiva e 
barulhenta dita as regras que a maioria deve 
seguir. Ser cristão virou quase sinônimo de 
um personagem criminoso que não pode 
mais se posicionar em nada que esteja fora 
das paredes da igreja. Aquele que ousa 
defender sua fé acaba sendo taxado de 


fanático e excluído das atividades públicas. 


Frases como “religião, política e futebol não 
se discutem”, “não se pode misturar religião 
com política porque o Estado é laico”, ou 
“não se pode falar de religião dentro da 
ciência” tornaram-se quase que 
mandamentos que a sociedade seguiu 


aceitando passivamente. 


Eis então que finalmente surge a internet, e 
começamos a nos reconhecer e perceber que 
somos ainda a maioria. Isso, claro, 
escandalizou o establishment, que se viu 
horrorizado com tamanha manifestação de 
opressão. Diante disso, passa a tentar, à todo 
custo, isolar, perseguir e atacar todos 
aqueles que ganham notoriedade entre os 


conservadores. 


Pelo menos agora a direita conservadora 
consegue ter noção do tamanho que ainda 
tem. Eis que urge a hora de fazer alguma 
coisa para ganharmos voz e espaço 


novamente. O que fazer, então? 


A atitude mais óbvia é não nos calarmos 
mais quando alguém lançar essas acusações 
diante de nós. É importante esclarecer que 
esse comportamento é minoria e que nós não 
toleramos tais comportamentos 
discriminatórios e Opressivos. Não 
escravizamos ninguém e não podemos pagar 


por uma dívida histórica que não temos. 


Diante de tanto poder já conquistado pela 
esquerda, essa atitude parece pequena, mas é 
ela que irá nos dar a noção da força que 
realmente temos. Ao contrário da esquerda, 
que, por ser minoria, precisou de décadas 
para se planejar contra nós, não precisamos 
de tanto tempo se soubermos agir diante 
dessas acusações levianas. Não precisa fazer 
muita coisa. Basta começarmos a não aceitar 
certas acusações e nos impormos diante 
daqueles que querem nos dividir. Eles 
ganharam espaço mentindo contra nós. 


Agora é hora de começarmos a revelar isso, 


para que todos percebam o mal que eles 


estão nos causando. 


Para aqueles que acham que isso é pouco, 
devemos lembrar que a esquerda não saiu 
porque somos maioria e fizemos nos valer 
pelo voto. Ela saiu por causa da corrupção. 
Se não fosse a ganância dos membros do PT, 
até agora estaríamos sendo governado por 
eles, aceitando suas mentiras e nos deixando 


calar diante delas. 


Se cada um de nós se manifestar contra essas 
generalizações  levianas da esquerda, 
culturalmente aceitas como verdade, 
poderemos fazer até bem mais do que 
imaginamos, e recuperaremos a dignidade 


que nos foi ardilosamente retirada. 


IR AO TOPO 


PRUDÊNCIA E 
COVARDIA 





vs) Undefined index: n 
i COMPORTAMENTO 


Gostaria, nesta semana, de falar 
sobre o livro de Yoram Hazony, A 
Virtude do Nacionalismo, para que 
se entenda qual o tipo de gente 
anda cercando o governo 
ultimamente, sob a 
autopropaganda da prudência. E é 
sobre ele que quero falar, pois, 
para quem não sabe ou 
desconhece, o livro de Hazony 
trata basicamente de um valor em 
decadência no Brasil destes dias - 


a lealdade. 


A lealdade é a chave para a compreensão de muitos de nossos 
problemas hoje - seja em política, seja em economia, seja no 
âmbito jurídico, seja nas artes e na cultura, enfim: não há recorte da 


realidade que escape do problema da lealdade. 


Estudo direito societário há anos e, sempre, que me pedem dicas de 
tese, TCC, trabalho final etc, eu recomendo: fale sobre o art. 155 da 
Lei 6.404/76, enfim, sobre o dever de lealdade de todo gestor e 


administrador. 


É um dos artigos mais importantes do mundo empresarial e que, 
pasmem, nunca recebeu um único trabalho acadêmico sequer até 
hoje. 


Mea culpa, mea maxima culpa - quero expiá-la um dia levando 
adiante um projeto já citado sobre a Mente Covarde. 


E do que se trata, especialmente, esse projeto? 


É uma análise franca, direta, ácida e desprovida de qualquer 
piedade da obra Mente Imprudente de Mark Lilla. 


Senti a necessidade, na minha coluna desta semana, de falar um 
pouco deste projeto, pois o cerne do pensamento de Lilla sustenta, 
de alguma forma, o momento atual da política brasileira, sobretudo 
o espectro atualmente identificado como Isentismo com tonalidades 
liberais. 


O Isentismo liberal domina apenas pelo volume das vozes o atual 
cenário da política brasileira, pois sua meia dúzia de ideólogos 
(estes sim, ideológicos na acepção correta do termo) pratica 
diuturnamente a covardia, a deslealdade e outros esportes descritos 
na obra de Lilla. 


Portanto, Mark Lilla é praticamente a “bíblia” do Isentão (sem 
dúvida de acertar, já que tanto Lilla quanto a grande maioria de 
seus leitores navega bem no campo do ateísmo). 


Lilla é acadêmico facilmente encaixável na acepção que Taleb dá ao 
termo IYI (Intelectual Yet Idiot) em seu último Skin in the Game. 


Mente Imprudente é uma retumbante fraude lógica do início ao fim. 


Nesta coluna abordarei apenas um aspecto dessa fraude lógica 
(dentre as dezenas que ela desfila) — trata-se do mantra isentista 
“você é responsável pelo que você diz”, como forma indireta de 


culpar alguém por desmandos de ditadores e tiranos. 


A tese central de Lilla gira em torno da experiência de Platão com 
Dioníso de Siracusa. Essa é sua premissa. E por isso sua fraude é tão 


notória, pois a sua premissa é justamente trazida para o Epílogo da 
obra. 


O ataque ao platonismo é a premissa pela qual Lilla “puxa o fio”. 
Isso aos olhos de um leitor experiente. Aos olhos de um leitor 
inexperiente, a conclusão em Siracusa funciona como um “bingo de 


cartela cheia”. Por aí, o truque se chama “Petição de Princípio”. 


Este é apenas um pedaço da fraude operada pela obra. E isso só é 
percebido por quem já passou pela experiência de ter de escrever 
um livro ou defender uma tese: nota-se instantaneamente que o 
autor engambela o leitor quando transforma sua premissa em 
epílogo e, assim, captura o leitor incauto na tese de que Platão, na 


verdade, estaria na raiz de todas as imprudências. 


Ao comparar Dionísio a Lênin, Stálin, Hitler, Mussolini, Mao, Minh, 
Castro, Trujillo, Amim, Bokassa, Saddam Hussein, Khomeini, 
Ceausescu e Milosevic, partindo-se do pressuposto de que 100% dos 
leitores não fazem a menor ideia de quem seja Dionísio II, mas 
tenham ao menos vaga noção de quem seja Hitler, Lilla convida o 
leitor a concordar com ele que Platão teria sido uma espécie de 
artíficie de algum Holocausto praticado por gregos (já que Dionísio 
e Hitler estariam no mesmo patamar), autorizando portanto que 
Platão seja jogado na mesma vala de Heidegger (filiado ao partido 
nazista e abertamente antissemita), Carl Schmitt (polêmico 
apoiador do nazismo de primeira hora e estudado seriamente 
apenas por Voegelin em seu Authoritarian State) e outros membros 
do Imbecil Coletivo do Século XX, como Walter Benjamin, Michel 
Foucault e Jacques Derrida (este, famoso por sua obra A Farmácia 
de Platão, que, em si, serve para contrariar Lilla na largada, que 


equipara um autor a um de seus mais toscos críticos e polemistas). 


A jogada toda da fraude está em se saber quem foi Dionísio, 
portanto. 


Ora - Dionísio foi um tolo. 


Um governante infeliz, perdido, arrogante, mau caráter e 


extremamente covarde. Nada mais do que isso. 


Compará-lo a genocidas não é apenas uma mentira, mas uma 


fraude. 


E dizer que Platão tenha tido qualquer responsabilidade pelas 
idiotices de Dionísio é parte do segundo bloco de fraudes, parte 
essa que esconde não apenas as circunstâncias da relação entre 
Platão e Dionísio, mas como também, e sobretudo, escamoteia de 
forma absoluta o conceito (grego, inclusive) de responsabilidade. 


Toda responsabilidade se estabelece por um nexo de causalidade. 


E, na relação entre Platão e Dionísio, não há qualquer nexo de 
causalidade entre a filosofia de Platão e as tolices de Dionísio. Essa 
relação em Lilla é totalmente arbitrária e fruto da sua mente 
imprudente. Só por essa farsa em uma relação de causa e efeito, o 


livro já deveria, em si, ser alvo de um sério desprezo intelectual. 


Dionísio tem sua história contada por Diodoro Sículo em seu 
História Universal (ou, no original em grego, Bibliotheca Historica). 
Pergunta: Lilla faz alguma referência a Diodoro? Deixo a resposta 
para pesquisas do leitor e da leitora. 


Em Heródoto, ao falar de fatos históricos ocorridos em Locri, 
Dionísio também figura narrado - algum sinal de Heródoto em 
Lilla? 


A famosa passagem da Espada de Dâmocles na Tusculanes de Cícero 
também tem como personagem central Dionísio — Lilla fala algo de 
Cícero ou da Espada de Dâmocles? Niente. 


E, nesse caso, espanta mais que um amante de quadrinhos que 
adore a passagem “with great power comes great responsability” de 
Stan Lee não seja capaz de fazer essa ponte simples (parece que 
Lilla leu algo de Marvel...). 


Dionísio é também personagem importante do Inferno de Dante: 
ferve no caldeirão de sangue no 12º Canto por destilar sofrimento 
alheio por meio da violência. Detalhe — Dionísio o fez em contextos 
específicos de guerra — e isso não é aqui a defesa de um tolo que 
agiu violentamente, mas apenas a defesa da verdade, ainda que 
praticada por um tolo ou, sobretudo, por um covarde. 


A marca central da imagem histórica de Dionísio é a covardia. 


A covardia de Dionísio não fez e nunca fará de Platão um 


imprudente. Nem aqui, nem na Grécia, talvez só na China. 


A tese de Lilla não é apenas falsa, mas traiçoeira e, ela em si, 
filotirânica. 


O grande serviço de Lilla à ciência política foi a cunhagem do termo 
filotirania — a quem Lilla apresenta como o “pai dos filotirânicos” o 
próprio Platão. 


Para ele, a filotirania é aquela atração quase sexual pelo poder, que 
um intelectual nutre ao ver oportunidades de enganar a patuleia a 
fim de dar nicho às suas ideias em um seio que de democrático nada 
teria. É muito difícil extrair um conceito objetivo e direto, pois 
parte da técnica de Lilla também passa por um método confuso de 
construção das ideias. Em outros termos, para piorar, Lilla escreve 
mal à beça e usa a gramática tão bem quanto um maneta usa um 


papel higiênico ou um perneta usa uma bicicleta. 


Nesse conceito espremido de tantas frases tortuosas em um livro 
tão mal escrito, vemos assim a raiz de uma espécie de “muleta de 
ditador” em seu conceito de filotirania, na qual Platão seria a 
grande origem. 


A ideia é sem sombra de dúvida fuzilar a credibilidade do 
pensamento conservador, que tem, este sim, em Platão a sua raiz 
inquestionável, a fim de emparedá-los com fascistas e comunistas 
que, estes juntos, têm na conta algo entre 100 a 150 milhões de 


cadáveres versus zero do lado conservador. 


É dessa estrutura de pensamento que nasce o bordão “você é 
responsável pelas suas palavras” - algo que, aos ouvidos de um 
covarde, pode soar como: “ei, cuidado com o que você diz porque 
essas ideias radicais podem alimentar um tirano, e isso vai entrar 
na sua biografia para sempre, colando-o como mais um “marmitão 


de ditador’ — é isso que você quer para a sua obra?”. 


O bordão “você é responsável pelo que diz” soa sempre em tom de 
ameaça. Mais sutil do que a fuleira técnica de um esquerdista de 
chamar a todos de “fascista!”, mas, digamos, ao fim do dia, com o 
mesmo efeito suasório (ou “suástico”, como queiram) — eis como 


funciona o truque do “você é responsável pelo que diz”. 


A pretensão retórica é intimidar um interlocutor que possa estar 
dizendo alguma “verdade inconveniente” e, chamando-o de 
“radical”, incutir-lhe certo “temor intelectual” de ter suas ideias 


associadas a algum crime contra a humanidade ou coisa do gênero. 


É ainda anterior àquilo que o Prof. Olavo de Carvalho tão 
brilhantemente cunhou por Cólera dos Imbecis (vide o Volume X do 
Cartas de um Terráqueo ao Planeta Brasil, de 2019). 


Qual seja, nada mais é do que um upgrade do politicamente correto. 


A ideia e objetivo final é obviamente calar aquele que diz algo não 


muito macio aos ouvidos de um interlocutor incoerente. 


E a marca central do isentismo é e sempre será a incoerência. Por 
isso, usam como arma esse politicamente correto 2.0 dentro do 
bordão “você é responsável pelo que diz” — qual seja, a pressuposta 
imprudência de suas palavras pode causar sofrimento alheio, pois 


elas ajudam os tiranos. 


Já vimos isso funcionando de um jeito menos sofisticado, e essa é a 
razão pela qual eu precisava, não por amor, mas por dever, 
desenvolver uma obra mais longa para mostrar todas as 
“pegadinhas” contidas em Mark Lilla, ele sim um verdadeiro 
filotirano que busca a censura por desabrida e sutil intimidação 
intelectual. E é esse tipo de intimidação intelectual que o 


Presidente Jair Bolsonaro vem sofrendo de um certo entorno, diga- 
se de passagem (“não diga isso”, “deixe passar aquilo”, “não 
responda”, “negocie, ceda este ponto para ganhar aquele...”). 


Mas, sinto muito, comigo não cola. 


Lilla é o perfeito covarde pós-moderno, pois, ao temer as palavras e 
ameaçar por meio delas, busca modulá-las via intimidação baseada 


em conceitos falsos. 


De todos eles talvez o mais falso seja mesmo o conceito que ele 
adota para imprudência, que só é compreendida se sabemos o que é 
prudência, uma das Virtudes Cardinais. 


A prudência ou prudentia, ou, como entendia Aristóteles, phronesis, 
só é compreendida se, após ler (não apenas) Platão, (mas o próprio) 
Aristóteles, o leitor for capaz de mergulhar na densidão de Cícero e, 
sobretudo, de São Tomás de Aquino. 


Escrever um livro sobre imprudência sem ao menos citar em uma 
única nota de rodapé que seja o nome de São Tomás de Aquino é 
obrar em absoluta fraude. 


Eis ai a parte central do que carecemos hoje para expor os 
fraudulentos do debate nacional: um dia escrever para desmascarar 
essa tolice retumbante chamada Mente Imprudente e que apenas 
revela, de fato, uma Mente Covarde — é a mente covarde das mais 
perigosas. É astuciosa, escorregadia, confusa, vil e até mentirosa. E 
mais: ela se reveste de tecnocracia — vive pairando com o seu ar 


“técnico” para esconder uma não ação, uma concessão herética. 


Voltando a Hazony, vemos que a absoluta falta de lealdade é que é, 
sim, a característica de um Heidegger, ele mesmo um dos maiores e 
mais dedicados nazistas, negando aquilo, em vida e em público, o 
que seus diários revelavam ser um mantra de um psicopata 


antissemita. 


Censura, deslealdade e uma boa dose de astúcia são os ingredientes 
dessa obra que faz da coragem, a fortituto (praticamente uma 
virtude co-irmã da prudência, que é a capacidade de antevisão), 
quase que algo proibido no universo isentista do politicamente 
correto 2.0. 


Eis aí o que vem cercando o entorno do Planalto já há algum tempo. 


Portanto, leitor; desta forma assim, leitora, se alguém vier a lhe 
advertir não apenas que “suas palavras machucam”, mas que “você 
é responsável pelo que você diz” (como forma de dizer que você 
pode também ser responsável pelo que outros fazem ou venham a 
fazer em futuro incerto e não sabido), não titubeie: mande seu 


interlocutor para os quintos dos Infernos para nadar no tanque de 


sangue fervente com Dionísio! 
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